
 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ 

  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
  

1.Introdução 

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação 

pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a 

elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos 

interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

  

2.Objeto 

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: prestação de serviço de transbordo de 

resíduos sólidos urbanos, compreendendo o transporte dos resíduos em veículos adequados e 

disposição final ambientalmente adequada, em aterro sanitário licenciado. 

  

3.Necessidade da contratação 

A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos 

processos de trabalho, é essencial: A presente JUSTIFICATIVA objetiva atender dispositivo legal 

que respalde a contratação direta por emergência, de empresa para a prestação de serviço de 

transbordo de resíduos sólidos urbanos, compreendendo o transporte dos resíduos em veículos 

adequados e disposição final ambientalmente adequada, em aterro sanitário licenciado para atender 

as necessidades do Município de Saúde de Santa Maria do Cambucá/PE, nos termos e condições a 

seguir explicitadas. Ao caso em comento, aplica–se a hipótese preconizada no Art. 75. § 6º Para 

os fins do inciso VIII do caput deste artigo, alterada e consolidada. “Art. 75, – É dispensável 

a licitação”: § 6º <https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386672770/paragrafo–6–artigo–75–da–

lei–n–14133–de–01–de–abril–de–2021> – Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, 

considera–se emergencial a contratação por dispensa com objetivo de manter a continuidade do 

serviço público, e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado na forma do art. 

23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, 

sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação 

emergencial. No mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, afirma que: “... a emergência há de ser 

reconhecida e declarada em cada caso, a fim de justificar a dispensa de licitação para obras, 

serviços, compras ou alienações relacionadas com a anormalidade que a administração visa 

corrigir, ou como prejuízo a ser evitado. Nisto se distingue dos casos de guerra, grave 

perturbação da ordem ou calamidade pública, e que a anormalidade ou o risco é generalizado, 

autorizando a dispensa de licitação em toda a área atingida pelo evento “ (In Licitação e 

contrato Administrativo, 9ª Ed., Revista dos Tribunais, São Paulo: 1990, p. 97). Além disso, 

ressalte–se que, nestes casos relacionados pela legislação, há a discricionariedade da 

Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo sempre levar em conta o interesse 

público. Muitas vezes, o administrador opta pela dispensa, posto que, como afirma o ilustre 

Marçal Justen Filho, "in verbis": "a dispensa de licitação verifica–se em situações em que, 

embora viável competição entre particulares, a licitação afigura–se inconveniente ao interesse 

público. (...). Muitas vezes, sabe–se de antemão que a relação custo–benefício será 

desequilibrada. Os custos necessários à licitação ultrapassarão benefícios que dela poderão 

advir." É de se inferir das transcrições acima que a dispensa de licitação, prevista no Art. 

75. da Lei Federal nº 14.133/21, só deve ocorrer por razões de interesse público, como no caso 

em análise. Obviamente, nesses casos, a realização da licitação viria tão somente sacrificar o 

interesse público, motivo pelo qual o legislador concedeu ao administrador a faculdade de 

dispensar o certame nos casos expressamente previstos. Contudo ainda, a jurisprudência do TCU é 

bastante clara ao afirmar que outras situações podem ensejar a emergência necessária para se 

dispensar uma licitação, vejamos: Para o fim de enquadramento na hipótese de dispensa de 

licitação prevista no inc. IV do art. 24 da Lei 8.666/1993 não há que se fazer distinção entre 

a emergência resultante de fato imprevisível e a decorrente da incúria ou desídia administrativa, 

desde que devidamente caracterizada a urgência de atendimento à situação que possa ocasionar 

prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 

públicos ou particulares (negritamos). “A situação prevista no art. 24, IV, da Lei n° 8.666/93 

não distingue a emergência real, resultante do imprevisível, daquela resultante da incúria ou 

inércia administrativa, sendo cabível, em ambas as hipóteses, a contratação direta, desde que 

devidamente caracterizada a urgência de atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares”. Com esse entendimento, o Tribunal julgou improcedente representação contra a 

Companhia Hidro Elétrica do São Francisco – (Chesf), acerca de irregularidades na contratação 

de empresa, para a prestação de serviços na área de propaganda e publicidade, por meio de 

processo de dispensa de licitação fundamentada no art. 24. inciso IV. da Lei n.° 8.666/1993 

(situação emergencial). Para a unidade técnica, na espécie, o uso da dispensa de licitação teria 



se revelado indevido, pois “a caracterização da suposta situação emergencial não restou 

fundamentada em fatos novos e imprevisíveis, mas em situação decorrente de omissão do agente 

público, que não providenciou a licitação em tempo hábil”. Na instrução do processo, informou–

se que serviços não relacionados a essas campanhas também teriam sido contratados por meio de 

dispensa de licitação, amparada na emergência. Propôs–se, então, que os responsáveis pela 

contratação emergencial, supostamente irregular, fossem apenados com multa. O relator, todavia, 

dissentiu do encaminhamento. Segundo ele, “há que se separar a ausência de planejamento da 

contratação emergencial propriamente dita, tratando–as como questões distintas”. Nesse quadro, 

a contratação emergencial ocorreria “em função da essencialidade do serviço ou bem que se 

pretende adquirir, pouco importando os motivos que tornam imperativa a imediata contratação”. 

Assim. “ na análise de contratações emergenciais não se deve buscar a causa da emergência, mas 

os efeitos advindos de sua não realização” . A partir da verificação desses efeitos, caberia à 

Administração sopesar a imperatividade da contratação emergencial e avaliar a pertinência da 

aplicação da excepcionalidade permitida pelo art. 24. IV. da Lei de Licitações. No caso concreto, 

o relator entendeu que “a contratação emergencial se caracterizou, sobretudo, pela necessidade 

de não interrupção dos serviços de publicidade de utilidade pública”, os quais, para, ele, dizem 

respeito a uma área que “está relacionada com a divulgação de serviços que tenham como objetivo 

informar, orientar, avisar, prevenir ou alertar segmento ou toda a população para adotar 

comportamentos que lhe tragam benefícios sociais, visando à melhoria em sua qualidade de vida”. 

Aditou que a principal atividade prevista na área de serviços de publicidade de utilidade pública 

era a campanha de prevenção de queimadas, destacando que “incêndios em canaviais existentes sob 

linhas de transmissão da Chesf têm provocado, no período da colheita, interrupção no fornecimento 

de energia elétrica, principalmente em Pernambuco e Alagoas. A campanha que a Chesf vem fazendo 

nas últimas décadas, através de emissoras de rádio e televisão, contribui decisivamente para a 

redução dos desligamentos” . Consignou o relator, ainda, que à época da queima dos canaviais no 

nordeste do país, os desligamentos de linhas de transmissão, em decorrência de tais queimadas, 

apresentaria acentuado crescimento, caracterizando situação que poderia ocasionar prejuízo ou 

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, fato que autorizaria a utilização da contratação direta prevista no art. 24, IV, 

da Lei n° 8.666/93. Em face do exposto, o Plenário manifestou sua anuência, acompanhando o 

relator no entendimento de que a representação não mereceria ser provida. Acórdão n.° 1138/2011–

Plenário, TC– 006.399/2008–2, rei. Min. Ubiratan Aguiar, 04.05.2011. Superada essa distinção, 

ocupar–se–emos doravante somente com os aspectos relacionados à “emergência”. Como se vê, para 

que a hipótese de emergência possibilite a dispensa de licitação, não basta que o gestor público 

entenda dessa forma. Necessário se faz a comprovação da situação emergencial, caracterizada pela 

inadequação do procedimento formal licitatório ao caso concreto. A dispensa por emergência tem 

lugar quando a situação que a justifica exige da Administração Pública providências rápidas e 

eficazes para debelar ou, pelo menos, minorar as consequências lesivas à coletividade. Nesse 

sentido, ensina Antônio Carlos Cintra do Amaral: “.. A emergência é, a nosso ver, caracterizada 

pela inadequação do procedimento formal licitatório ao caso concreto. Mais especificamente: um 

caso é de emergência quando reclama solução imediata, de tal modo que a realização de licitação, 

com os prazos e formalidades que exige, pode causar prejuízo (obviamente prejuízo relevante) ou 

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços ou bens, ou, ainda, provocar a paralisação 

ou prejudicar a regularidade de suas atividades específicas. Quando a realização de licitação 

não é incompatível com a solução necessária, no momento preconizado, não se caracteriza a 

emergência. (AMARAL, 2001:4). A contratação de empresa para a prestação de serviço de transbordo 

de resíduos sólidos urbanos, compreendendo o transporte dos resíduos em veículos adequados e 

disposição final ambientalmente adequada, em aterro sanitário licenciado para atender as 

necessidades do Município de Saúde de Santa Maria do Cambucá/PE visa atender a necessidade dos 

serviços essenciais e imprescindíveis, visto que com a troca de gestão, ficou constatado não 

haver contrato ativo com empresa fornecedora do objeto, para atender as demandas da Prefeitura 

Municipal de Saúde de Santa Maria do Cambucá/PE, até a finalização de um novo processo 

licitatório. I – Objeto: contratação de empresa para a prestação de serviço de transbordo de 

resíduos sólidos urbanos, compreendendo o transporte dos resíduos em veículos adequados e 

disposição final ambientalmente adequada, em aterro sanitário licenciado para atender as 

necessidades do Município de Saúde de Santa Maria do Cambucá/PE. Empresa: EMPRESA DE ENGENHARIA 

SANITÁRIA E CONSTRUÇÕES, inscrita no CNPJ nº. 07.916.655/0001–53, com sede na Avenida Presidente 

Dutra, nº. 12, Lote 04, Imbiribeira, Recife–PE. II– Caracterização da Situação que justifica a 

Dispensa de Licitação: Através da presente, vimos justificar a solicitação para contratação 

direta, em caráter de emergência, até a conclusão do pregão. O fator que leva a administração 

pública municipal recorrer à hipótese de dispensa de licitação por emergência é que com a troca 

de gestão, ficou constatado não haver contrato ativo com empresa fornecedora do objeto, para 

atender as demandas da Prefeitura Municipal de Saúde de Santa Maria do Cambucá/PE, até a 

finalização de um novo Processo Licitatório. Assim sendo, até que os serviços estejam 

regularmente homologados por meio de processo licitatório, faz–se necessária sua contratação 

emergencial, por tratar–se de serviços públicos essenciais. Não é preciso maiores indagações 

para demonstrar a impossibilidade de paralisação dos referidos serviços, até a conclusão do 

processo licitatório, sem que ocorram prejuízos à administração. A solicitação de contratação 

da empresa que atualmente prestam o serviço em nosso município dá–se em razão: 1) da urgência 

acima explicitada; 2) da disponibilização imediata do objeto; 3) da impessoalidade e isonomia 

dispensada às empresas que atualmente atua no município. 4) da proximidade. Em outras palavras: 

diante da situação emergencial e provisória instalada, a ser resolvida em breve pelo novo 

Processo Licitatório, tudo permanece como está, sem preferência ou exclusividade a empresas que 

atuam no setor. É a única solução eficaz no momento. Ante o exposto, solicitamos a contratação 

emergencial dos serviços mencionados pelo prazo de (noventa) dias, com devida URGÊNCIA e na 



forma acima exposta, para que não ocorra a paralisação dos serviços essenciais ao Município. 

Santa Maria do Cambucá/PE, 03 de janeiro de 2025. 

  

4.Alinhamento aos planos da Administração 

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e 

detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, 

eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

  

5.Requisitos da contratação 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

ETP 1 TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS CLASSE II–A TON 390 

ETP 2 Serviço de transbordo de resíduos sólidos urbanos domiciliares, compreendendo 

o recebimento e transporte dos resíduos em veículos adequados até a central 

de tratamento de resíduos (CTR Caruaru). 

TON 390 

  

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação está abaixo indicado e será considerado 

da assinatura do Contrato ou equivalente: 

Início: 1 (um) dia; 

Conclusão: 3 (três) meses. 

A vigência da presente contratação será determinada: 3 (três) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste. 

A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes 

normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas. 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e 

financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

  

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 

O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é 

fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até 

mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização 

de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 

A presente JUSTIFICATIVA objetiva atender dispositivo legal que respalde a contratação direta 

por emergência, de empresa para a prestação de serviço de transbordo de resíduos sólidos urbanos, 

compreendendo o transporte dos resíduos em veículos adequados e disposição final ambientalmente 

adequada, em aterro sanitário licenciado para atender as necessidades do Município de Saúde de 

Santa Maria do Cambucá/PE, nos termos e condições a seguir explicitadas. Ao caso em comento, 

aplica-se a hipótese preconizada no Art. 75. § 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste 

artigo, alterada e consolidada. “Art. 75, - É dispensável a licitação”: § 6º - Para os fins do 

inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por dispensa com 

objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias 

para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos 

agentes públicos que deram causa à situação emergencial. No mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, 

afirma que: “... a emergência há de ser reconhecida e declarada em cada caso, a fim de justificar 

a dispensa de licitação para obras, serviços, compras ou alienações relacionadas com a 

anormalidade que a administração visa corrigir, ou como prejuízo a ser evitado. Nisto se 

distingue dos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou calamidade pública, e que a 

anormalidade ou o risco é generalizado, autorizando a dispensa de licitação em toda a área 

atingida pelo evento “ (In Licitação e contrato Administrativo, 9ª Ed., Revista dos Tribunais, 

São Paulo: 1990, p. 97). Além disso, ressalte-se que, nestes casos relacionados pela legislação, 

há a discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo 

sempre levar em conta o interesse público. Muitas vezes, o administrador opta pela dispensa, 

posto que, como afirma o ilustre Marçal Justen Filho, "in verbis": "a dispensa de licitação 

verifica-se em situações em que, embora viável competição entre particulares, a licitação 

afigura-se inconveniente ao interesse público. (...). Muitas vezes, sabe-se de antemão que a 

relação custo-benefício será desequilibrada. Os custos necessários à licitação ultrapassarão 

benefícios que dela poderão advir." É de se inferir das transcrições acima que a dispensa de 

licitação, prevista no Art. 75. da Lei Federal nº 14.133/21, só deve ocorrer por razões de 

interesse público, como no caso em análise. Obviamente, nesses casos, a realização da licitação 

viria tão somente sacrificar o interesse público, motivo pelo qual o legislador concedeu ao 

administrador a faculdade de dispensar o certame nos casos expressamente previstos. Contudo 

ainda, a jurisprudência do TCU é bastante clara ao afirmar que outras situações podem ensejar a 

emergência necessária para se dispensar uma licitação, vejamos: Para o fim de enquadramento na 

hipótese de dispensa de licitação prevista no inc. IV do art. 24 da Lei 8.666/1993 não há que 

se fazer distinção entre a emergência resultante de fato imprevisível e a decorrente da incúria 

ou desídia administrativa, desde que devidamente caracterizada a urgência de atendimento à 

situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares (negritamos). “A situação prevista no art. 

24, IV, da Lei n° 8.666/93 não distingue a emergência real, resultante do imprevisível, daquela 

resultante da incúria ou inércia administrativa, sendo cabível, em ambas as hipóteses, a 



contratação direta, desde que devidamente caracterizada a urgência de atendimento a situação 

que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos 

e outros bens, públicos ou particulares”. Com esse entendimento, o Tribunal julgou improcedente 

representação contra a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - (Chesf), acerca de 

irregularidades na contratação de empresa, para a prestação de serviços na área de propaganda e 

publicidade, por meio de processo de dispensa de licitação fundamentada no art. 24. inciso IV. 

da Lei n.° 8.666/1993 (situação emergencial). Para a unidade técnica, na espécie, o uso da 

dispensa de licitação teria se revelado indevido, pois “a caracterização da suposta situação 

emergencial não restou fundamentada em fatos novos e imprevisíveis, mas em situação decorrente 

de omissão do agente público, que não providenciou a licitação em tempo hábil”. Na instrução do 

processo, informou-se que serviços não relacionados a essas campanhas também teriam sido 

contratados por meio de dispensa de licitação, amparada na emergência. Propôs-se, então, que os 

responsáveis pela contratação emergencial, supostamente irregular, fossem apenados com multa. O 

relator, todavia, dissentiu do encaminhamento. Segundo ele, “há que se separar a ausência de 

planejamento da contratação emergencial propriamente dita, tratando-as como questões distintas”. 

Nesse quadro, a contratação emergencial ocorreria “em função da essencialidade do serviço ou 

bem que se pretende adquirir, pouco importando os motivos que tornam imperativa a imediata 

contratação”. Assim. “ na análise de contratações emergenciais não se deve buscar a causa da 

emergência, mas os efeitos advindos de sua não realização” . A partir da verificação desses 

efeitos, caberia à Administração sopesar a imperatividade da contratação emergencial e avaliar 

a pertinência da aplicação da excepcionalidade permitida pelo art. 24. IV. da Lei de Licitações. 

No caso concreto, o relator entendeu que “a contratação emergencial se caracterizou, sobretudo, 

pela necessidade de não interrupção dos serviços de publicidade de utilidade pública”, os quais, 

para, ele, dizem respeito a uma área que “está relacionada com a divulgação de serviços que 

tenham como objetivo informar, orientar, avisar, prevenir ou alertar segmento ou toda a população 

para adotar comportamentos que lhe tragam benefícios sociais, visando à melhoria em sua qualidade 

de vida”. Aditou que a principal atividade prevista na área de serviços de publicidade de 

utilidade pública era a campanha de prevenção de queimadas, destacando que “incêndios em 

canaviais existentes sob linhas de transmissão da Chesf têm provocado, no período da colheita, 

interrupção no fornecimento de energia elétrica, principalmente em Pernambuco e Alagoas. A 

campanha que a Chesf vem fazendo nas últimas décadas, através de emissoras de rádio e televisão, 

contribui decisivamente para a redução dos desligamentos” . Consignou o relator, ainda, que à 

época da queima dos canaviais no nordeste do país, os desligamentos de linhas de transmissão, 

em decorrência de tais queimadas, apresentaria acentuado crescimento, caracterizando situação 

que poderia ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, fato que autorizaria a utilização da 

contratação direta prevista no art. 24, IV, da Lei n° 8.666/93. Em face do exposto, o Plenário 

manifestou sua anuência, acompanhando o relator no entendimento de que a representação não 

mereceria ser provida. Acórdão n.° 1138/2011-Plenário, TC- 006.399/2008-2, rei. Min. Ubiratan 

Aguiar, 04.05.2011. Superada essa distinção, ocupar-se-emos doravante somente com os aspectos 

relacionados à “emergência”. Como se vê, para que a hipótese de emergência possibilite a dispensa 

de licitação, não basta que o gestor público entenda dessa forma. Necessário se faz a comprovação 

da situação emergencial, caracterizada pela inadequação do procedimento formal licitatório ao 

caso concreto. A dispensa por emergência tem lugar quando a situação que a justifica exige da 

Administração Pública providências rápidas e eficazes para debelar ou, pelo menos, minorar as 

consequências lesivas à coletividade. Nesse sentido, ensina Antônio Carlos Cintra do Amaral: 

“.. A emergência é, a nosso ver, caracterizada pela inadequação do procedimento formal 

licitatório ao caso concreto. Mais especificamente: um caso é de emergência quando reclama 

solução imediata, de tal modo que a realização de licitação, com os prazos e formalidades que 

exige, pode causar prejuízo (obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança de 

pessoas, obras, serviços ou bens, ou, ainda, provocar a paralisação ou prejudicar a regularidade 

de suas atividades específicas. Quando a realização de licitação não é incompatível com a solução 

necessária, no momento preconizado, não se caracteriza a emergência. (AMARAL, 2001:4). A 

contratação de empresa para a prestação de serviço de transbordo de resíduos sólidos urbanos, 

compreendendo o transporte dos resíduos em veículos adequados e disposição final ambientalmente 

adequada, em aterro sanitário licenciado para atender as necessidades do Município de Saúde de 

Santa Maria do Cambucá/PE visa atender a necessidade dos serviços essenciais e imprescindíveis, 

visto que com a troca de gestão, ficou constatado não haver contrato ativo com empresa fornecedora 

do objeto, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Saúde de Santa Maria do Cambucá/PE, 

até a finalização de um novo processo licitatório. I - Objeto: contratação de empresa para a 

prestação de serviço de transbordo de resíduos sólidos urbanos, compreendendo o transporte dos 

resíduos em veículos adequados e disposição final ambientalmente adequada, em aterro sanitário 

licenciado para atender as necessidades do Município de Saúde de Santa Maria do Cambucá/PE. 

Empresa: EMPRESA DE ENGENHARIA SANITÁRIA E CONSTRUÇÕES, inscrita no CNPJ nº. 07.916.655/0001-

53, com sede na Avenida Presidente Dutra, nº. 12, Lote 04, Imbiribeira, Recife-PE. II- 

Caracterização da Situação que justifica a Dispensa de Licitação: Através da presente, vimos 

justificar a solicitação para contratação direta, em caráter de emergência, até a conclusão do 

pregão. O fator que leva a administração pública municipal recorrer à hipótese de dispensa de 

licitação por emergência é que com a troca de gestão, ficou constatado não haver contrato ativo 

com empresa fornecedora do objeto, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Saúde de 

Santa Maria do Cambucá/PE, até a finalização de um novo Processo Licitatório. Assim sendo, até 

que os serviços estejam regularmente homologados por meio de processo licitatório, faz-se 

necessária sua contratação emergencial, por tratar-se de serviços públicos essenciais. Não é 

preciso maiores indagações para demonstrar a impossibilidade de paralisação dos referidos 

serviços, até a conclusão do processo licitatório, sem que ocorram prejuízos à administração. A 

solicitação de contratação da empresa que atualmente prestam o serviço em nosso município dá-se 



em razão: 1) da urgência acima explicitada; 2) da disponibilização imediata do objeto; 3) da 

impessoalidade e isonomia dispensada às empresas que atualmente atua no município. 4) da 

proximidade. Em outras palavras: diante da situação emergencial e provisória instalada, a ser 

resolvida em breve pelo novo Processo Licitatório, tudo permanece como está, sem preferência ou 

exclusividade a empresas que atuam no setor. É a única solução eficaz no momento. Ante o exposto, 

solicitamos a contratação emergencial dos serviços mencionados pelo prazo de (noventa) dias, 

com devida URGÊNCIA e na forma acima exposta, para que não ocorra a paralisação dos serviços 

essenciais ao Município. Santa Maria do Cambucá/PE, 03 de janeiro de 2025.  

  

7.Levantamento de mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos 

respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a 

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades 

da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas 

na contratação em análise. 

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente 

estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se 

pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

  

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela 

sua estrutura organizacional, é a pretensa: prestação de serviço de transbordo de resíduos 

sólidos urbanos, compreendendo o transporte dos resíduos em veículos adequados e disposição 

final ambientalmente adequada, em aterro sanitário licenciado. Salienta-se que a vigência da 

contratação será determinada: 3 (três) meses, considerada da data de assinatura do respectivo 

instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, 

da Lei 14.133/21. 

Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando 

houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 

benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 

vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, 

da forma como se apresenta. 

  

9.Estimativas preliminares dos preços 

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 

públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em 

tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 

execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio 

da utilização do seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência 

da data de divulgação do edital: 

Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos 

aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando, 

além do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu desempenho positivo 

relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de outros fornecedores, 

também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidades 

públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes. 

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de 

aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, relacionamos 

abaixo o menor preço encontrado. 

A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 42.669,90. 

  

10.Descrição da solução como um todo 

Conforme os elementos apresentados, a solução é: prestação de serviço de transbordo de resíduos 

sólidos urbanos, compreendendo o transporte dos resíduos em veículos adequados e disposição 

final ambientalmente adequada, em aterro sanitário licenciado. Entende–se que o serviço poderá 

ser realizado por execução indireta, sob o regime de tarefa. 

  

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração 

tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, 

obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e 

etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas 

ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. 

A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a 

ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse 

sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente 

contratação será dividido em itens, conforme as características e especificações constantes da 

tabela acima destacada, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse.  

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 

necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 



atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve 

incidir outra possibilidade de parcelamento, mesmo no modo formal, não permitindo cotação de 

quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no 

contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente prejuízo 

da economia de escala. No entanto, poderá ser admitido o parcelamento na forma material, sendo 

permitida a participação de consórcio, tendo em visto que a pretensa contratação denota ser 

vultosa e/ou de considerável complexidade técnica, bem como ocorrer a autorização para a 

realização de subcontratação. 

  

12.Resultados pretendidos 

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 

Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 

melhor custo benefício, relativamente a: prestação de serviço de transbordo de resíduos sólidos 

urbanos, compreendendo o transporte dos resíduos em veículos adequados e disposição final 

ambientalmente adequada, em aterro sanitário licenciado. 

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte 

às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados 

de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais 

serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros 

disponíveis. 

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 

contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 

parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 

pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em 

decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 

de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 

destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 

Administração. 

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 

acarretará impactos ambientais negativos. 

  

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 

Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas 

no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

  

14.Análise de risco 

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais 

como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 

dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente 

serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a 

serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

  

15.Conclusão 

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses 

e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos 

preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

  

Santa Maria do Cambucá - PE, 03 de Janeiro de 2025. 

  

  

___________________________________ 

GEOVANE LINS FILHO 

Secretário de Administração 



 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 
  

OBJETO: prestação de serviço de transbordo de resíduos sólidos urbanos, compreendendo o 

transporte dos resíduos em veículos adequados e disposição final ambientalmente adequada, em 

aterro sanitário licenciado. 

  

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1.1.O referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi 

analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e 

as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, de modo 

a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

  

2.0.DA APROVAÇÃO 

2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 

  

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6º, XX, da Lei 14.133/21: 

  

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 

... 

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 

contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 

anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 

viabilidade da contratação." 

  

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de 

uma contratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica 

bem como o tratamento de seu impacto ambiental. 

  

Santa Maria do Cambucá - PE, 03 de Janeiro de 2025. 

  

  

___________________________________ 

ALEX ROBEVAN DE LIMA 

Prefeito 


